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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
Travessa Valeriano Sebastião Pagani - Centro - São Domingos do Norte - ES - CEP 29745-000

Telefax: (027) 3742-0215 - Telefone (027) 3742-0200 /
CNPJ 13.953.742/0001-83


COMPROVANTE DE RECEBIMENTO DE EDITAL
LICITAÇÃO

PREGÃOPRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS: 01/2016
PROCESSO: 227/2016
Recebi da Prefeitura Municipal de São Domingos do Norte, cópia do Pregão nº 01/2016, cujo objeto desta Licitação tem por finalidade, obter proposta mais vantajosa visando a aquisição de Medicamentos com desconto sobre a tabela ABC-Farma, que serão utilizados no atendimento as necessidades prescritas em Receitas Médicas eventuais, cujo medicamento receitado não conste no elenco padronizado da Farmácia Básica da Secretaria Municipal de Saúde, desde que o paciente usuário seja pessoa carente deste Município, os medicamentos serão adquiridos somente quando deles o Município tiver necessidade.
São Domingos do Norte/ES   ______   /  ______ /  _____

EMPRESA

CNPJ
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2016 – FMS - 
EXCLUSIVA ME E EPP
REGISTRO DE PREÇOS 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde (SEMSA), realizará licitação, na modalidade “Pregão Presencial” do tipo menor preço, PARA REGISTRO DE PREÇOS E FUTURA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS DA TABELA OFICIAL DE PREÇOS DE MEDICAMENTOS (REVISTA ABC FARMA), DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE COMÉRCIO FARMACÊUTICO, com critério de julgamento de maior percentual de desconto sobre o valor da referida tabela com a adjudicação por lote, conforme processo nº 227/2016. O Pregão será realizado pela Pregoeira e Equipe de Apoio, designados pela Portaria No 6.952, de 18/02/2016, publicada no dia 10/09/2015 no DOM, e regido pelas Leis nº 10.520/02 e 8.666/93, Decreto Federal nº 3.555/10, Lei Complementar nº 123/06  e  Decreto Federal nº 6.204/07 e demais normas pertinentes e condições estabelecidas no presente Edital.
A validade das propostas deverá ser de 60 (sessenta) dias, considerando-se o seguinte cronograma:

	DATA/HORA PARA ENTREGA DOS  ENVELOPES
	Dia 11/03//2016 até às 8 h

	DATA/HORA PARA CREDENCIAMENTOS
	Dia 11/03/2016 até às 8h30min

	DATA/HORA PARA ABERTURA DOS ENVELOPES
	Dia 11/03/2016 às 9 h

	LOCAL DE ENTREGA DOS ENVELOPES
	Protocolo da Prefeitura Municipal


O horário de credenciamento e abertura dos envelopes poderá sofrer alteração de acordo com o número de licitantes presentes no sessão.

Os envelopes (PROPOSTA e HABILITAÇÃO) serão entregues separadamente no Protocolo na Sede da Prefeitura localizada na Rod. Gether Lopes de Farias, s/nº, Bairro Emílio Callegari, SÃO DOMINGOS DO NORTE/ES, conforme determina o preâmbulo deste instrumento, devendo estar lacrados, rubricados, contendo na parte externa, a razão social completa do proponente e nº do Pregão.

No ato do recebimento do “Edital”, deverá a interessada verificar seu conteúdo, não sendo admitidas reclamações posteriores sobre eventuais omissões.

1 OBJETO

1 A presente Licitação tem por finalidade, obter e registrar os preços da proposta mais vantajosa visando a futura aquisição de medicamentos da tabela oficial de preços de medicamentos (Revista ABC Farma), da Associação Brasileira de Comércio Farmacêutico, que serão utilizados no atendimento as necessidades prescritas em Receitas Médicas eventuais, cujo medicamento receitado não conste no elenco padronizado da Farmácia Básica da Secretaria Municipal de Saúde. Os medicamentos serão adquiridos somente quando deles o Município tiver necessidade, sendo o presente certame exclusivo para Micro Empresa e Empresas de Pequeno Porte.
1 A referida aquisição está estimada no valor de R$ 90.000,00 (noventa mil reais), e distribuída em dois lotes da seguinte forma:
	LOTE
	MEDICAMENTOS
	 (percentual) de desconto sobre a tabela ABC FARMA
	VALOR ESTIMADO (R$)

	01
	Genéricos
	......% ( ............)
	30.000

	02
	Referência
	......% ( ............)
	60.000


1 O fornecimento dar-se-á através de requisições expedidas pela Secretaria Municipal de Saúde devidamente assinada pelo responsável para liberação do medicamento.

1 Os medicamentos a serem fornecidos deverão constar da relação oficial da Associação Brasileira do Comércio Farmacêutico (ABC-Farma). O valor constante na tabela será utilizado para aplicação do percentual de desconto oferecido pela licitante vencedora.
2 DA FONTE DE RECURSOS

2.1 A despesa resultante deste edital correrá à conta da dotação orçamentária consignada no orçamento 2016, a saber:

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
008010.1030300162.074 – Programa de Aquisição e Distribuição de Medicamentos
33903000000 – Material de Consumo
3 PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO

3 O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços é de 01(um) ano, contado do dia posterior à data de sua publicação no Diário Oficial, vedada a sua prorrogação.
3 Os medicamentos deverão ser entregues imediatamente após o recebimento da Ordem de Fornecimento acompanhada de receita médica.

3 Será considerada imediata a entrega feita no prazo de até 24 horas, podendo excepcionalmente, desde que devidamente justificado, o medicamento ser entregue no prazo máximo de 04 (quatro) dias contados a partir da data da Ordem de Fornecimento.

3 A entrega dos medicamentos será realizada na Farmácia da Secretaria Municipal de Saúde.

3 Os fornecedores têm como obrigação atender a prescrição medica indicada da receita.

3 As notas fiscais de entrega deverão ser acompanhadas das competentes ordens de fornecimento; 

3 Todas as requisições serão dotadas de preços unitários já com os descontos de acordo com a TABELA OFICIAL ABC-FARMA.

3 As licitantes deverão ter condições de entrega imediata independente do quantitativo das solicitações para o pronto atendimento ao usuário do SUS/São Domingos do Norte;

3 A licitante vencedora deverá fornecer juntamente com a nota fiscal, relatório detalhado contendo: quantidade, medicamento, valor e nome de cada paciente beneficiado.

3 Deverá a licitante vencedora fornecer medicamentos tarjados e não tarjados, sempre cumprida à legislação para cada caso, bem como, dispor de mais de um fornecedor de medicamentos, a fim de diminuir a ocorrência de falta dos medicamentos e possibilitar a entrega no prazo indicado no subitem 3.3 deste Edital.

3 A licitante vencedora deverá manter durante toda a vigência do contrato todos os documentos necessários para a aquisição dos medicamentos listados no ABC Farma.

3 É imprescindível que a licitante vencedora cumpra as condições estabelecidas, sob pena de aplicação das sanções previstas no item 17 deste Edital.
4 CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4 Poderão participar da licitação as empresas interessadas, doravante designadas proponentes, que atenderem a todas as exigências deste Edital e de seus Anexos, desde que esta detenha estabelecimento que comercialize medicamento ao consumidor final e possua estoque dos mesmos para entrega imediata, vedada à participação de empresas:

a) declaradas inidôneas ou impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública no âmbito Federal, Estadual e Municipal;
b) Sob processo de concordata, falência, concurso de credores, em dissolução ou liquidação.

5 DA MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (ME OU EPP):

5 O licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que desejar usufruir do regime diferenciado e favorecido, disciplinado na Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006, deverá apresentar no ato do credenciamento ou junto a Proposta de Preços, declaração conforme anexo V, de que cumpre as exigências legais previstas na Lei e atendem aos requisitos do art. 3º da referida Lei Complementar, acompanhada da Certidão Simplificada da Junta Comercial que comprove tal situação.

5 Não poderão pleitear os benefícios do citado regime favorecido e diferenciado os licitantes abrangidos nas hipóteses do § 4º, do art.3º, da citada Lei Complementar.

6 CREDENCIAMENTO

6 No dia, hora e local estipulados no preâmbulo, as proponentes deverão estar representadas na sessão por agentes credenciados (Anexo II), ou por seu representante legal, ambos acompanhados do original ou cópia autenticada do Ato Constitutivo e carteira de identidade, ou por procurador munido do instrumento procuratório feito e registrado em cartório, outorgado pelo representante legal da empresa, com firma reconhecida, com poderes expressos para o seu representante formular ofertas e lances de preços na sessão, manifestarem a intenção de recorrer e de desistir dos recursos, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame.

6 Se a proponente estiver representada por proprietário, sócio, dirigente ou pessoa de condição assemelhada, deverá apresentar documento comprobatório da sua condição, no qual estejam expressos os seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em nome daquela empresa, além de estar acompanhado de documento pessoal de identificação.

6 Os documentos mencionados nos itens 6.1 e 6.2 deverão ser entregues ao Pregoeiro fora de qualquer envelope.

6 Caso o documento mencionado no subitem 10.2.1 letra “a”, ”b”, ”c” ou ”d” seja apresentado no ato do credenciamento, fica o proponente dispensado de fazer nova apresentação do mesmo na documentação no Envelope B – HABILITAÇÃO. 

6 É vedada a abertura do envelope B – HABILITAÇÃO, para retirada da cópia autenticada dos documentos estipulados no subitem 10.2.1 deste Edital, para fins de credenciamento.

6 Caso o proponente não compareça, mas envie toda a documentação necessária dentro do prazo estipulado, participará do Pregão com a primeira proposta apresentada quando do início dos trabalhos, renunciando ao direito a apresentação de novas proposta/lances e a interposição de recurso.

6 Em cumprimento ao disposto no art. 4º, VII da Lei nº 10.520/02, o licitante deverá apresentar declaração (ANEXO III) dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação na forma estipulada neste Edital.

6 As proponentes que comparecerem ao certame deverão portar a declaração descrita no item anterior fora dos envelopes, junto ao Credenciamento, e as que não comparecerem, mas enviarem toda a documentação necessária dentro do prazo estipulado, deverão enviar esta Declaração dentro do envelope A – Proposta de Preços.
7 ABERTURA DOS ENVELOPES

7 Encerrada a etapa de credenciamento, proceder-se-á com a abertura dos envelopes contendo as propostas comerciais e os documentos de habilitação, em invólucros separados, indevassáveis, lacrados e rubricados no fecho, que deverão conter os seguintes dizeres em sua face externa:

ENVELOPE A

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N.º 01/2016
PROPOSTA DE PREÇO

RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE E RESPECTIVO CNPJ

ENVELOPE B
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N.º01/2016
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE E RESPECTIVO CNPJ

7 A proposta de preço deverá:

a) Ser formulada em 01 (uma) via, datilografada ou digitada, contendo a identificação da empresa licitante (no mínimo: nome e CNPJ), datada e assinada por seu representante legal, sem emendas, rasuras ou entrelinhas;


b) Conter discriminação completa do objeto licitado, obedecendo às especificações e condições previstas no Anexo I deste Edital.

c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir do primeiro dia útil seguinte à data fixada para apresentação dos Envelopes, conforme determinado no preâmbulo deste Edital;

d) Prazo de entrega dos materiais, objetos desta licitação, conforme estipulado no item 3 deste Edital.

e) Percentual de desconto ofertado sobre o valor dos medicamentos constante na tabela da ABC-FARMA, incluindo-se todos os custos para fornecimento dos materiais, dentre eles, os encargos sociais, impostos, taxas, seguros, transportes, embalagens, licenças, despesas de frete, combustível, pessoal, alimentação e todas as demais despesas necessárias para a execução do Contrato;

f) Apresentar COTAÇÃO DE PREÇOS, tendo como modelo o ANEXO VII (Modelo da Proposta de Preços);

7 Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos a qualquer título.

8 JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

8 Serão consideradas classificadas para a fase de lances verbais a proposta de maior percentual de desconto e todas aquelas com preços situados no intervalo de 10% abaixo daquele.
8 Quando não houver no mínimo 3 (três) propostas nas condições definidas no subitem anterior, serão consideradas classificadas para essa fase competitiva as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 3 (três), com valores distintos, ou seja, se houverem propostas com empate de valores, as mesmas serão consideradas com uma única proposta, ou seja, além destas, serão classificadas mais 02 (duas) propostas.
8 Às proponentes classificadas nos termos do item anterior será facultada a apresentação verbal de lances sucessivos, de valores distintos e crescentes, encerrando-se essa fase quando não houver mais lances.
8 Não poderá haver desistência dos lances apresentados, sob pena de aplicação das penalidades previstas no item 17 deste Edital.
8 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências essenciais deste Edital e de seus Anexos, bem como as omissas e as que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.
8 Serão desclassificadas as propostas parciais.
8 Caso haja empate no valor das propostas escritas, o Pregoeiro seguirá o disposto no Art. 4º do Decreto Federal 3.555/2000, ou seja, em favor da ampliação da disputa entre os interessados em fornecer o objeto deste Edital.
8 No caso de empate, conforme descrito acima, será decidido por sorteio à ordem dos lances verbais.
8 O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor;
8 Caso não se realize lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de maior desconto e o valor estimado para a contratação. Se a proposta atender as necessidades da administração o pregão será validado e passará para a fase seguinte;
8 Após a fase de lances verbais será declarada vencedora a proposta que apresentar MENOR PREÇO SOBRE O VALOR DA TABELA ABC-FARMA, considerando o maior desconto dado, e caso a proposta não for aceitável por ser inexequível, será examinada a proposta subsequente, e assim sucessivamente.
9 HABILITAÇÃO
9 Após o encerramento da fase de lances verbais, com o julgamento das propostas de preço na forma prescrita neste Edital, proceder-se-á à abertura do envelope B, para análise dos documentos de habilitação da(s) proponente(s) classificada(s) vencedora(s).
9 As proponentes deverão apresentar declaração, devidamente assinada pelo representante legal da empresa, sob as penalidades cabíveis, de que:

a) Não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal (Anexo IV);

b) Não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal e art. 27, V, da Lei 8666/93. (conforme modelo anexo VI).
9 Será considerada habilitada a proponente que apresentar os seguintes documentos e requisitos:

9 HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo e alterações subseqüentes, ou contrato consolidado, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

c) Inscrição no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada dos nomes e endereços dos diretores em exercício; 

d) Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

9 REGULARIDADE FISCAL:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), emitido nos últimos 60 (sessenta) dias, que indique a situação regular e ativa da empresa;
b) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal;
c) Certidão atualizada de inexistência de débito para com o Instituto Nacional de Seguro Social – CND/INSS;
d) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, do domicílio ou sede do licitante;
e) Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Pública Estadual expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede do licitante;

f) Certidão Negativa de Débitos Municipais expedida pela Fazenda Pública Municipal da sede da licitante;
g) Certidão Negativa de Débitos Municipais expedida pela Fazenda Pública Municipal de São Domingos do Norte-ES;
h) Certidão Negativa de Débitos perante a Justiça do Trabalho, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1° de maio de 1943.
9 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física em data não superior a 60 (sessenta) dias da data da abertura do certame, se outro prazo não constar do documento;

9 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) Comprovante de inscrição do profissional Farmacêutico responsável pelo estabelecimento licitante, no órgão competente da categoria. 
b) Alvará de localização e funcionamento, do domicilio ou sede do licitante, em conformidade com o objeto licitado.
c) Licença Sanitária competente.
9 Observações a serem seguidas:
9 O objeto constante do ato constitutivo da empresa deve ser compatível com o objeto licitado.
9 A documentação exigida nos subitens do item 9.3.2 deverá ser compatível com as respectivas inscrições nas esferas federal, estadual e municipal, sendo vedada, na apresentação, a mesclagem dos documentos de estabelecimentos diversos (número de inscrição no C.G.C./C.N.P.J., I.E. e C.C.M.).
9 A aceitação dos documentos obtidos via “internet” ficará condicionada conforme o caso, à confirmação de sua autenticidade via internet, pelo pregoeiro, sendo vedada a consulta para validação de datas, ou seja documentos emitidos via internet apresentados com datas vencidas, implicando na inabilitação da empresa licitante.
9 Para efeito da validade das certidões de regularidade de situação perante a Administração Pública, se outro prazo não constar da lei ou do próprio documento, será considerado o lapso de 03 (três) meses entre a data de sua expedição e a da abertura do certame.
9 A apresentação da cópia reprográfica do certificado de registro cadastral da Prefeitura do Município de SÃO DOMINGOS DO NORTE, com prazo de validade em vigor, supre as exigências referente à apresentação dos documentos aludidos no item 9.3.1., letras “a”, “b”, “c” e “d”.
9 Só serão aceitos certificados de registro cadastral, que estejam dentro do prazo de validade, e cujo objeto seja compatível com o objeto licitado.
9 Os documentos poderão ser apresentados no original, por qualquer processo de cópia reprográfica autenticada por tabelião de notas ou por oficiais do Registro Civil das pessoas naturais, competentes ou em publicação de órgão da imprensa na forma da lei, devidamente comprovadas pelos selos nacionais. As autenticações desacompanhadas do selo só serão aceitas mediante declaração assinada pelo responsável do Órgão emissor (Cartório), com firma reconhecida, expondo as razões pelas quais não utiliza o selo.
9 Os documentos exigidos para habilitação, não poderão, em hipótese alguma, serem substituídos por protocolos que configurem o seu requerimento, não podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado para a abertura do certame.
9 As ME e EPP, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
9 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

9 A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666/93, no art. 7º da Lei 10.520/2002 e no item 17 deste Edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

10 DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

10 Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório deste pregão.
10 A impugnação deverá ser dirigida ao Pregoeiro, de forma motivada, protocolizada na sede da Prefeitura, de 07:15 às 16:30 horas, somente sendo aceitas impugnações protocolizadas se assinadas pelo(s) impugnante(s).
10 Caberá ao pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas.
10 Caso o pregoeiro decida pela improcedência da impugnação ao ato convocatório, deverá encaminhar o processo ao Prefeito Municipal, a quem competirá, nesse caso, ratificar ou alterar a decisão do pregoeiro. 
10 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para realização do certame.
10 Os pedidos de esclarecimentos e eventuais impugnações referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, protocolizada em dias úteis, das 7h15 às 16h30 na sede da Prefeitura, devendo o pregoeiro prestar esclarecimento no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas.
10 Qualquer modificação no edital será divulgada pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
11 ADJUDICAÇÃO
11 Verificando o atendimento das condições de habilitação da proponente de menor preço, esta será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto desta licitação pelo(a) Pregoeiro(a).
11 Se a proponente de menor preço não atender às exigências de habilitação, será examinada a documentação das proponentes das ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do Edital, sendo a respectiva proponente declarada vencedora e a ela feita a adjudicação do objeto da licitação.
12 FASE RECURSAL
12 Declarada a vencedora, as demais proponentes presentes poderão manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, sendo concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões e igual prazo para as contrarrazões, com imediata intimação de todas as presentes e assegurada também imediata vista dos autos.
12 A petição de recurso poderá ser feita na própria sessão, mediante consignação em ata.
12 A falta de manifestação, nos termos do subitem 12.1, importará na decadência do direito de recurso.
12 Os recursos deverão ser dirigidos ao Pregoeiro, devidamente fundamentados e assinados pelo(s) representante(s) legal(is), se for o caso, acompanhados de documentações pertinentes.
12 As razões dos recursos deverão ser apresentadas no protocolo da Prefeitura Municipal de SÃO DOMINGOS DO NORTE, e fora do prazo legal, não serão conhecidas.
12 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
13 HOMOLOGAÇÃO
13 Decorridas as fases anteriores, a decisão será submetida ao Prefeito Municipal, para homologação.
14 RECEBIMENTO
14 O objeto desta licitação será recebido pela unidade requisitante consoante o disposto no artigo 73, inciso II, alínea “a”, da Lei Federal n.º 8.666/93, e demais normas pertinentes.
14 O prazo de entrega dos materiais, objetos desta licitação, será o estipulado no item 3 deste edital.
14 O material será devolvido na hipótese do mesmo não corresponder às especificações, ou a marca constante na Proposta de Preços da CONTRATADA, devendo os mesmos ser substituídos pela empresa contratada no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.
15 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REVISÃO DE PREÇOS
15 O pagamento do preço pactuado será efetuado de acordo com a entrega efetuada, devendo Contratada emitir as respectivas faturas que, devidamente comprovadas e atestadas pelo Órgão Gestor do Objeto desta licitação, deverão ser pagas em até 30 (trinta) dias, após a entrega dos materiais.
15 Os preços serão fixos e irreajustáveis, não cabendo a revisão dos mesmos.
15 O pagamento ao vencedor será efetuado mensalmente na tesouraria da PMSDN-ES, ou através de depósito em conta corrente do mesmo, de acordo com a proposta apresentada pelo licitante vencedor, contra entrega da Nota Fiscal/Fatura em até 30 (trinta) dias contados da data da entrega da respectiva Nota Fiscal/Fatura  no Protocolo da Prefeitura. No caso do fornecedor optar por deposito em conta corrente, fica sob sua responsabilidade informar seus dados bancários bem como arcar com todas as despesas bancárias advindas da transação do deposito.
15 Ocorrendo erros na apresentação das Notas Fiscais, as mesmas serão devolvidas para correção, ficando estabelecido que o prazo constante para pagamento será o da data da apresentação da Nota Fiscal reapresentada sem erros.
16 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, DO CONTRATO E SUA SUBSTITUIÇÃO
16 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.
16 Após a homologação referida no item anterior, os licitantes classificados serão convocados para assinarem a Ata de Registro de Preços no prazo de até 03 (três) dias úteis.

16 Para fins de formalização da Ata de Registro de Preços, deverá ser respeitada e especificada a ordem de classificação do certame e a quantidade de fornecedores a serem registrados.
16 A Administração poderá prorrogar o prazo fixado no item anterior, por igual período, nos termos do art. 64, § 1º da Lei Federal nº. 8.666/93, quando solicitado pelo licitante classificado, durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo ente promotor do certame.
16 O contrato poderá ser substituído somente pela Ordem de Fornecimento e após o empenho, será convocado o vencedor da licitação para num prazo de 24 (vinte quatro) horas efetuar a assinatura e retirada da Ordem de Fornecimento, prevalecendo as disposições deste Edital.
16 Constituem motivos para a rescisão as situações referidas nos artigos 77 e 78 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, aplicando-se no que couber o art.80 da mesma lei.
17 PENALIDADES
17 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o licitante contratado à aplicação de multa de mora, nas seguintes condições:
17 Multa moratória decorrente do atraso injustificado na entrega em até 04 (quatro) dias úteis, no valor de 0,5 % (meio por cento) sobre o valor total do contrato por dia de inadimplência;
17 Multa moratória decorrente do atraso na entrega a partir do 5o (quinto) dia útil, no valor de 20 % (vinte por cento), sobre o valor total do contrato;
17 Se a adjudicatária recusar-se a retirar e cumprir a Ordem de Fornecimento ou o Contrato, injustificadamente, deixar de entregar o material solicitado ou entregar fora dos padrões exigidos ou se não apresentar situação regular no ato da feitura dos mesmos, bem como outras situações que caracterizem a inexecução total ou parcial do contrato, garantida prévia e ampla defesa, sujeitar-se-á às seguintes penalidades:
17 Multa compensatória por perdas e danos de 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado;
17 Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a administração municipal, por prazo de até 2 (dois) anos; e
17 Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo de 05 (cinco) anos para licitante, adjudicatária ou contratada que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com Administração Pública pelo prazo de até cinco anos e, se for o caso, será descredenciada no Cadastro de Fornecedores por igual período, sem prejuízo de outras sanções na forma da lei.
17 Os montantes relativos às multas moratória e compensatória aplicadas pela Administração poderão ser cobrados judicialmente ou descontados dos valores devidos ao licitante contratado, relativos às parcelas efetivamente executadas do contrato.
17 Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor residual em desfavor do licitante contratado, é obrigatória a cobrança judicial da diferença.
17 As penalidades previstas neste item têm caráter de sanção administrativa, consequentemente, a sua aplicação não exime a empresa vencedora da reparação das eventuais perdas e danos que seu ato punível venha acarretar à Prefeitura Municipal de São Domingos do Norte.
17 Constatada a inveracidade de qualquer das informações fornecidas pelo licitante, este poderá sofrer às penalidades constantes no art. 7º da Lei nº 10.520/02.
17 As penalidades cíveis e administrativas decorrentes de atos praticados pelos licitantes, não os isentam das penalidades criminais previstas no Código Penal e na legislação específica.
18 DA RESCISÃO DO CONTRATO
18 Constituem motivos para rescisão do contrato:
a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do serviço, nos prazos estipulados;

d) O atraso injustificado no início do fornecimento;

e) A paralisação de fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;

f) A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste edital e no contrato;

g) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

h) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 8.666/93;

i) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

j) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

k) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do contrato;

l) Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;

m) A supressão, por parte da Administração, do fornecimento, acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93;
n) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

o) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes do fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

p) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato;

q) Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

18 A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, exceto nas hipóteses descritas nas alíneas “m, “n” e “o” do subitem anterior, que deverão ser atentadas judicialmente.
19 DISPOSIÇÕES GERAIS
19 É facultada ao Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.
19 Fica assegurado a Prefeitura Municipal de São Domingos do Norte o direito de no interesse da administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, por razões de interesse público derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.
19 A anulação do procedimento induz às anulações da Ordem de Fornecimento e da Nota de Empenho.
19 Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.
19 Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta e o órgão não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
19 Para solucionar quaisquer questões oriundas desta licitação, é competente, por disposição legal, o Foro de São Domingos do Norte, observadas as disposições do § 6º do artigo 32 da Lei Federal nº 8.666/93.
19 As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
19 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário.
19 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura Municipal de São Domingos do Norte.
19 Os envelopes que não forem abertos na sessão de licitação permanecerão a disposição do licitante para retirada pelo período de 30 (trinta) dias e após este período os mesmos serão incinerados.
19 Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro.
19 A participação do licitante nesta licitação implica aceitação de todos os termos deste Edital. 
19 Poderá a autoridade competente, até a assinatura do contrato, excluir o licitante ou o adjudicatário do certame, por despacho motivado, se, após a fase de habilitação, tiver ciência de fato ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que revele inidoneidade ou falta de capacidade técnica ou financeira.
19 Fazem parte integrante do presente edital, INDEPENDENTE de transcrição:
Anexo I (Termo de Referência);

Anexo II (Termo de Credenciamento);

Anexo III (Modelo de Declaração de atendimento as exigência habilitatórias);

Anexo IV (Modelo de Declaração idoneidade);

Anexo V (Modelo de Declaração de enquadramento a Lei Complementar nº 123/2006);

Anexo VI (Modelo de Declaração de não contratação de menor);

Anexo VII (Modelo da Proposta de Preços)

Anexo VIII (Minuta da Ata de Registro de Preços)

Anexo IX (Minuta do Contrato Administrativo)
20 INFORMAÇÕES 
20 Retirada do Edital, pedido de esclarecimento e protocolo de recursos de qualquer natureza:
Sala das Sessões Públicas
Comissão Permanente de Pregão
Rod. Gether Lopes de Farias, s/nº , Emílio Callegari, São Domingos do Norte/Es
Horário de funcionamento: 7h15 às 16h30.
Telefax: 0 XX (27) 3742-0200
SÃO DOMINGOS DO NORTE/ES, 02 de fevereiro de 2016.

Ana Angélica Victor Boscaglia Costa
Pregoeira da PMSDN
Equipe de Apoio:

Márcia Telma Orele Zambaldi;

Andressa Rezende de Carvalho;

Márcia Tânia Corbelari Vazzoler;

Reinaldo Basileu Guareschi;

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA

TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇO 

1 . OBJETO: 

1.1 - Aquisição de medicamentos constantes da tabela da ABC Farma, para atendimento aos usuários do SUS, mediante prescrição médica e autorização do serviço de assistência farmacêutica. Durante o exercício de 2016. 

1.2 - Registro de preços, com o maior percentual de desconto sobre tabela divulgada pela ABC Farma, para fornecimento de medicamentos para a secretária municipal de Saúde 
2. ESPECIFICAÇÃO DOS OBJETIVOS
 Os medicamentos a serem adquiridos são os relacionados na tabela da ABC Farma. 

3. JUSTIFICATIVA:

 A aquisição dos medicamentos se dará devido à necessidade da garantia de tratamento medicamentoso aos pacientes em acompanhamento/tratamento médico pelo SUS, medicamentos estes que não constam na REMUME-Relação Municipal de Medicamentos da Farmácia Básica ou ainda medicamentos que por ventura venham a faltar na rede municipal. Garantindo assim a não interrupção do tratamento aos pacientes acompanhados. 

4. QUANTIDADE/VALORES:

Para os itens constante da Relação da ABC Farma serão liberados um valor total anual de até R$90.000,00 (noventa mil reais) sendo R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) para aquisição de medicamentos de referência e 30.000,00 (trinta mil reais) para aquisição de medicamentos genéricos.

5. DA ENTREGA:

 Os medicamentos deverão ser entregues imediatamente, mediante Ordem de Fornecimento, sendo considerado imediato com prazo de até 24 horas, com tolerância e justificativa, excepcionalmente de no máximo 04(quatro) dias contados a partir da data da Ordem de Fornecimento no setor da Saúde do Município acompanhados da receita médica, podendo também ser entregue em outro local, desde que indicado pela Secretaria requisitante. Os fornecedores têm como obrigação atender a prescrição medica. 

6. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DOS MEDICAMENTOS: 

6.1 - Será exigido dos licitantes vencedores, padrão de qualidade e primeira linha, sujeitando-se a devolução dos produtos que não atenderem ao solicitado. 
7.EXIGÊNCIAS: 

7.1 - A Administração Municipal exige que todas as notas fiscais de entrega sejam acompanhadas da competente autorização (requisição/ prescrição médica); 

7.2 - Todas as requisições serão dotadas de preços unitários já com os descontos de acordo com as Tabelas TABELA OFICIAL A.B.C. FARMA e TABELA DE ESTIMATIVA DE MEDICAMENTOS PSICOTRÓPICOS.
7.3 - Exige-se que a empresa tenha condições de entrega imediata independente do quantitativo das solicitações para o pronto atendimento ao usuário do SUS/São Domingos do Norte; 

7.4 - Entende-se por entrega imediata aquela que não ultrapasse ao prazo de 24 (vinte quatro horas) horas contados do recebimento da solicitação/autorização, acompanhado de prescrição médica. 

7.5 – A empresa vencedora se compromete a fornecer juntamente com a nota fiscal, relatório detalhado contendo: quantidade, medicamento, valor e nome de cada paciente beneficiado. 
7.6 – A empresa vencedora se compromete a dispo de mais de um fornecedor de medicamentos, a fim de diminuir a ocorrência de falta dos medicamentos.

7.7 – A empresa vencedora deverá manter durante toda a vigência do contrato todos os documentos necessários para a aquisição dos medicamentos listados no ABC Farma.

7.8 – A empresa vencedora tem como obrigação fornecer medicamentos tarjados e não tarjados, sempre cumprida à legislação para cada caso. 

8. PROCEDIMENTO DE FISCALIZAÇÃO:

8.1 - O objeto fornecido será fiscalizado na sua entrega pelo responsável pela Secretaria Municipal de Saúde, da Prefeitura Municipal de São Domingos do Norte, que registrará todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatórios, cuja cópia será encaminhada à licitante vencedora, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas. As exigências e a atuação da fiscalização impostas pela Prefeitura Municipal de São Domingos do Norte, não restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva da licitante vencedora no que concerne à execução do objeto do contrato. 
9. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO:

9.1- a vigência dessa ata de registro de preço é de 12 meses, contado do dia posterior a data de publicação no DIOES.

10. PENALIDADES APLICÁVEIS 

10.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela licitante vencedora sem justificativa aceita pela Prefeitura Municipal de São Domingos do Norte, resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar as seguintes sanções: 

 I - Multa compensatória no percentual de 20 % (vinte por cento), calculada sobre o valor total estimado do contrato, pela recusa em assiná-lo, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após regularmente convocada, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no art. 87, da Lei Federal 8.666/93; 

II - Multa de mora no percentual correspondente a 0,5 % (meio por cento) calculada sobre o valor total estimado no contrato, por dia de inadimplência, até o limite de 04 (quatro) dias úteis, na entrega do objeto deste, caracterizando a inexecução parcial; 

III - Multa compensatória no percentual de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor total estimado do contrato pela inadimplência, além do prazo de 04 (quatro) dias úteis; 

IV - A multa deverá ser recolhida aos cofres públicos do Município de São Domingos, via Tesouraria Municipal, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da notificação enviada pela Prefeitura Municipal de São Domingos do Norte; 


ANEXO II

TERMO DE CREDENCIAMENTO

PREGÃO PRESENCIAL Nº ___/_____ – Medicamentos com desconto sobre a tabela ABC-Farma.
A empresa __________________________________________________,

Com sede na ______________________________________________________,

C.G.C. n.º______________,  representada pelo(a)  Sr.(a)  ______________________________________,CREDENCIA o(a) Sr.(a)  __________________________           (CARGO)   _________________________,

portador(a) do R.G. n.º ________________ e C.P.F.  n.º __________________________________,

para   representá-la    perante    a     PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   SÃO DOMINGOS DO NORTE   na   licitação  por pregão presencial n.º 001/2016,  podendo  formular  lances verbais e praticar todos os atos inerentes ao certame, inclusive interpor e desistir de recursos em todas as fases licitatórias.

(Nome completo por extenso do responsável pela Pessoa Jurídica)

(assinatura e carimbo do CNPJ)

Este documento só terá validade com firma reconhecida na assinatura do responsável legal da empresa.

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2016 – Medicamentos com desconto sobre a tabela ABC-Farma.

SÃO DOMINGOS DO NORTE,           de                  de 2016.

A (o)
Pregoeira(o) Oficial do Município de SÃO DOMINGOS DO NORTE/ES

Assunto: Declaração de atendimento de exigências habilitatórias para participação no Pregão Presencial ______/_____.

O(s) abaixo assinado(s), na qualidade de responsável(is) legal(is) pela Empresa __________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________________________  DECLARA, sob as penas da lei, principalmente a disposta no art. 7º da Lei nº 10.520/02, que satisfaz plenamente todas as exigências habilitatórias previstas no certame epigrafado, em obediência ao disposto no art. 4º, VII da Lei nº 10.520/02, é que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, na forma do Art. 32, § 2, da Lei 8.666/93 , ciente da obrigatoriedade de declarar, em havendo, ocorrências posteriores que o inabilite para participar de certames licitatórios.

(Nome completo por extenso do responsável pela Pessoa Jurídica)

(assinatura e carimbo do CNPJ)

* deverá ser apresentado fora do envelope de habilitação.

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

(Utilizar papel timbrado da empresa licitante)

PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2016 – Medicamentos com desconto sobre a tabela ABC-Farma .

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:


O(s) abaixo assinado(s), na qualidade de responsável(is) legal(is) pela Empresa __________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________________________  DECLARA, sob as penas da lei  em atendimento ao previsto no edital de PREGÃO PRESENCIAL nº 001/2016, que a empresa citada acima  NÃO se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal.

_______________________, _____ de ____________________ de 2016.

(Nome completo por extenso do responsável pela Pessoa Jurídica)

(assinatura e carimbo do CNPJ)

ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

(Utilizar, papel timbrado da empresa licitante)

PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2016 – Medicamentos com desconto sobre a tabela ABC-Farma.

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:



A empresa ___________________________________________________________, CNPJ:________________________, abaixo assinada por seu representante legal, o Srº ______________________________, portador da Carteira de Identidade nº ______________e do CPF nº ____________________________DECLARA para fins de usufruir dos direitos e benefícios previstos para as MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (MEE E EPP), que cumpre os requisitos previstos no Art. 3º da Lei Complementar 123/06 e que não incidi nos impedimentos previstos no § 4º do mesmo artigo, possuindo receita bruta dentro dos limites estabelecidos, se enquadrando a condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte segundo a disciplina da Lei Complementar 123/2006. 

_________________________, _____ de _________________ de 2016.

(Nome completo por extenso do responsável pela Pessoa Jurídica)

(assinatura e carimbo do CNPJ)

Esta declaração só terá validade se estiver acompanhada da Certidão Simplificada da Junta Comercial comprovando tal situação.
ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO CONTRATAÇÃO DE MENOR

(Utilizar, se possível, papel timbrado da empresa licitante)

PREGÃO PRESENCIAL Nº01/2016 – Medicamentos com desconto sobre a tabela ABC-Farma.

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:



A empresa, abaixo assinada, por seu representante legal , DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal e art. 27, V, da Lei 8666/93.
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz

Sim  (  )  Quantos (   )


Não (   ).

_________________________, _____ de _________________ de 2016.

(Nome completo por extenso do responsável pela Pessoa Jurídica)

(assinatura e carimbo do CNPJ)

ANEXO VII

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

(Utilizar, se possível, papel timbrado da empresa licitante)

PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2016 – Medicamentos com desconto sobre a tabela ABC-Farma.

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:
PROPOSTA DE PREÇOS – (MODELO)

RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE:

ENDEREÇO:     CNPJ:    TELEFONE:                           

PREGÃO PRESENCIAL Nº  01/2016
À PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO NORTE/ES

1 – Constitui objeto da presente Proposta de Preços, o Fornecimento de Medicamentos, que serão utilizados no atendimento as necessidades prescritas em Receitas Médicas eventuais, cujo medicamento receitado não conste no elenco padronizado da Farmácia Básica da Secretaria Municipal de Saúde, desde que o paciente usuário seja pessoa carente deste Município, cujos critérios para dispensação serão estabelecidos pelo serviço social, através da Secretaria Municipal de Saúde, os medicamentos serão adquiridos somente quando deles o Município tiver necessidade.

1. - Propomos fornecer os materiais, objeto desta licitação com os seguintes percentuais de desconto:

	LOTE
	MEDICAMENTOS
	% (percentual) de desconto sobre a tabela ABC FARMA
	VALOR ESTIMADO (R$)

	01
	Genéricos
	......% ( ............)
	30.000

	02
	Referência
	......% ( ............)
	60.000


Desconto sobre os Preços ao Consumidor da tabela atualizada de Preços da ABC-Farma, obedecendo às estipulações do correspondente ato convocatório.

3 - O prazo de validade desta Proposta será de 60(sessenta) dias corridos, contados do primeiro dia útil seguinte à data fixada para apresentação dos Envelopes, conforme determinado no preâmbulo deste Pregão.

4- O fornecimento dar-se-á através de requisições expedidas pela Secretaria Municipal de Saúde devidamente assinadas pelo responsável para liberação dos materiais.

SÃO DOMINGOS DO NORTE-ES, ______ de ___________ de 2016


(Nome completo por extenso do responsável pela Pessoa Jurídica)

(assinatura e carimbo do CNPJ)

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 01/2016 – 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE SÃO DOMINGOS DO NORTE
Processo no 227/2016
Pregão no 01/2016
Pelo presente instrumento, O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde, órgão da Administração Direta do Poder Executivo, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 13.953.742/0001-83, com sede na Travessa Valeriano Sebastião Pagani, Centro,  São Domingos do Norte - ES, representada legalmente por sua Secretária Rosimary da Penha Gasparoni Comper, brasileira, casada, residente e domicialiada no Córrego Dummer,  e pelo Prefeito Municipal José Geraldo Guidoni, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Travessa Valeriano Sebastião Pagani, Centro, São Domingos do Norte - ES, considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL  PARA REGISTRO DE PREÇOS, sob nº01/2016, publicada no DIOES do dia 29/02/2016, bem como, a classificação das propostas publicada no DIOES de 15/03/2016, do processo nº 227/2016, RESOLVE registrar os preços da empresa Farmácia Brasileira LTDA –ME no lote 01 com 16% de desconto sobre os medicamentos genéricos e no lote 02 com 11% sobe os medicamentos de referência, esse desconto será conforme a tabela ABC – Farma do referido ano,  nas quantidades estimadas, de acordo com a classificação por elas alcançadas por lote, atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, e regido pelas Leis nº 10.520/02 e 8.666/93, Decreto Federal nº 3.555/10, Lei Complementar nº 123/06 e Decreto Federal nº 6.204/07 e suas alterações e em conformidade com as disposições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA

1. DO OBJETO

1.1 A presente Ata tem por objeto o registro dos preços da proposta mais vantajosa visando a futura aquisição de Medicamentos da tabela ABC - Farma, que serão utilizados no atendimento as necessidades prescritas em Receitas Médicas eventuais, cujo medicamento receitado não conste no elenco padronizado da Farmácia Básica da Secretaria Municipal de Saúde, desde que o paciente usuário seja pessoa carente deste Município.

CLÁUSULA SEGUNDA 

2. DO PREÇO

2.1 Os preços a serem pagos em caso de necessidade de fornecimento serão os constantes da tabela ABC-Farma vigente à época do Pregão Presencial nº 01/2016, com desconto da seguinte forma:
	LOTE
	MEDICAMENTOS
	(percentual) de desconto sobre a tabela ABC Farma
	Valor Estimado (R$)

	01
	Genéricos
	%
	30.000,00

	02
	Referências
	%
	60.000,00


Empresa vencedora Lote 01: Farmácia Brasileira LTDA –ME – 16%
Empresa vencedora Lote 02: Farmácia Brasileira LTDA –ME – 11%
2.2 Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza (inclusive ICMS e/ ou DESONERAÇÃO) e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação;

2.3 Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, ressalvado o disposto na cláusula terceira deste instrumento.

2.4 A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta para a aquisição pretendida nas hipóteses previstas na Lei Federal nº. 8.666/93, mediante fundamentação, assegurando-se ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

CLÁUSULA TERCEIRA

3. DA ALTERAÇÃO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO E DO REEQUILÍBRIO DA EQUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

3.1 Quando, por motivo superveniente, o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado pelo mercado, o órgão gerenciador deverá:

a) Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;

b) Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido;

c) Convocar os demais fornecedores para conceder igual oportunidade de negociação.

3.2 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante oferta de justificativas comprovadas, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de sanção administrativa, desde que as justificativas sejam motivadamente aceitas e o requerimento ocorra antes da emissão de ordem de fornecimento;

b) Convocar os demais fornecedores para conceder igual oportunidade de negociação.

3.3 Não logrando êxito nas negociações, o órgão gerenciador deve proceder à revogação da Ata de Registro de Preços e à adoção de medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

3.4 Em caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira, será adotado o critério de revisão, como forma de restabelecer as condições originalmente pactuadas. 

3.5 A revisão poderá ocorrer a qualquer tempo da vigência da Ata, desde que a parte interessada comprove a ocorrência de fato imprevisível, superveniente à formalização da proposta, que importe, diretamente, em majoração ou minoração de seus encargos.

3.6 Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos requisitos referidos no item anterior, deverá ocorrer de forma proporcional à modificação dos encargos, comprovada minuciosamente por meio de memória de cálculo a ser apresentada pela parte interessada.

3.7 Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de previsibilidade, cujo caráter possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da formulação/aceitação da proposta, bem como aqueles decorrentes exclusivamente da variação inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na hipótese de reajustamento, modalidade que não será admitida neste registro de preços, posto que a sua vigência não supera o prazo de um ano.

3.8 Não será concedida a revisão quando: 

a) ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada; 

b) o evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação da proposta definitiva ou após a finalização da vigência da Ata;

c) ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos atribuídos à parte interessada;

d) a parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios encargos, incluindo-se, nesse âmbito, a previsibilidade da ocorrência do evento.

3.9 Em todo o caso, a revisão será efetuada por meio de aditamento contratual, precedida de análise pela Secretaria Municipal de Controle e Transparência e Procuradoria Geral do Município, e não poderá exceder o preço praticado no mercado.

CLÁUSULA QUARTA

 4. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

4.1 O preço registrado poderá ser cancelado nas seguintes hipóteses:

4.1.1 Pela Administração, quando houver comprovado interesse público, ou quando o fornecedor:

a) não cumprir as exigências da Ata de Registro de Preços;

b) não formalizar contrato decorrente do Registro de Preços ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de se tornar este superior aos praticados no mercado;

d) incorrer em inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro de preços;

4.1.2 Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação formal e expressa, comprovar a impossibilidade, por caso fortuito ou força maior, de dar cumprimento às exigências do instrumento convocatório e da Ata de Registro de Preços.

4.2 O cancelamento do registro de preços por parte da Administração, assegurados a ampla defesa e o contraditório, será formalizado por decisão da autoridade competente.

4.2.1 O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de aplicação de sanção administrativa, quando motivada pela ocorrência de infração cometida pelo particular, observados os critérios estabelecidos na cláusula décima primeira deste instrumento.

4.3 Da decisão da autoridade competente se dará conhecimento aos fornecedores, mediante o envio de correspondência, com aviso de recebimento.

4.4 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será efetivada através de publicação na imprensa oficial, considerando-se cancelado o preço registrado, a contar do terceiro dia subsequente ao da publicação.

4.5 A solicitação, pelo fornecedor, de cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, instruída com a comprovação dos fatos que justificam o pedido, para apreciação, avaliação e decisão da Administração.

CLÁUSULA QUINTA

5. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.1 A Contratante pagará à Contratada pelos medicamentos adquiridos, até o décimo dia útil após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente, devidamente aceita pelo Contratante, vedada a antecipação. 

5.2 O pagamento far-se-á por meio de uma única fatura.

5.3 Incumbirão à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso da fatura devida, a ser revisto e aprovado pela Contratante, juntando-se o cálculo da fatura.

5.4 A liquidação das despesas obedecerá rigorosamente o estabelecido na Lei nº 4.320/64;

5.5 Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal/Fatura, a mesma será devolvida à Contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação na nova Nota Fiscal/Fatura, sem qualquer ônus ou correção a ser paga pela Contratante.

CLÁUSULA SEXTA

6. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA
6.1 O prazo de vigência dessa Ata de Registro de Preços é de 01(um) ano, contado do dia posterior à data de sua publicação no Diário Oficial, vedada a sua prorrogação.

6.2 O prazo de vigência das contratações decorrentes desse registro de preços apresentará como termo inicial o recebimento da ordem de fornecimento, e como termo final o recebimento definitivo dos medicamentos pela Administração, observados os limites de prazo de entrega fixados na cláusula nona e sem prejuízo para o prazo mínimo de validade dos produtos adquiridos.
CLÁUSULA SÉTIMA

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas inerentes a esta Ata correrão à conta das respectivas dotações orçamentárias da Secretaria Municipal de Saúde ou dos órgãos e entidades que porventura aderirem à contratação e serão especificadas ao tempo da ordem de emissão de fornecimento.
008010.1030300162.074 – Programa de Aquisição e Distribuição de Medicamentos

0000074 – 12010000 – Recursos Próprios Saúde – 3390300000 – Material de Consumo

0000074 – 12030000 – Recurso do SUS – 3390300000 – Material de Consumo

CLÁUSULA OITAVA

8. DA CONVOCAÇÃO PARA RECEBER A ORDEM DE FORNECIMENTO

8.1 A emissão da Ordem de Fornecimento constitui o instrumento de formalização da aquisição com os fornecedores, devendo o seu resumo ser publicado na Imprensa Oficial, em conformidade com os prazos estabelecidos na Lei Federal nº. 8.666/93.

8.2 Quando houver necessidade de aquisição dos medicamentos por algum dos órgãos participantes da Ata, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para receber a ordem de fornecimento no prazo de até 48 horas.

8.3 A Administração poderá prorrogar o prazo fixado no item anterior, por igual período, nos termos do art. 64, § 1º da Lei Federal nº. 8.666/93, quando solicitado pelo licitante classificado, durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo ente promotor do certame.

8.4 Se o licitante classificado em primeiro lugar se recusar a receber a ordem de fornecimento ou se não dispuser de condições de atender integralmente à necessidade da Administração, poderá a ordem de fornecimento ser expedida para os demais proponentes cadastrados que concordarem em fornecer os medicamentos ao preço e nas mesmas condições do primeiro colocado, observada a ordem de classificação.

CLÁUSULA NONA

9. DA ENTREGA E RECEBIMENTO DOS MEDICAMENTOS

9.1 Os medicamentos deverão ser entregues imediatamente após o recebimento da Ordem de Fornecimento acompanhada de receita médica.

9.2 Será considerada imediata a entrega feita no prazo de até 24 horas, podendo excepcionalmente, desde que devidamente justificado, o medicamento ser entregue no prazo máximo de 04 (quatro) dias contados a partir da data da Ordem de Fornecimento.

9.3 A entrega dos medicamentos será realizada na Farmácia da Secretaria Municipal de Saúde.

9.4 A Administração Contratante designará, formalmente, o servidor (ou comissão de, no mínimo, 3 três membros, na hipótese do parágrafo 8º do art. 15 da Lei nº. 8.666/93) responsável pelo recebimento do medicamento, por meio de termo circunstanciado que comprove a adequação do objeto aos termos deste contrato e pela atestação provisória e/ou definitiva dos mesmos em até 05 (cinco) dias consecutivos.

9.5 O servidor ou a comissão poderá solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas na entrega dos medicamentos ou até mesmo a substituição por outros novos, no prazo máximo de 04 (quatro) dias consecutivos, contados a partir do recebimento daqueles que forem devolvidos, sem prejuízo para o disposto nos artigos 441 a 446 do Código Civil de 2002.

CLÁUSULA DÉCIMA 

10. DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES

10.1 - Compete à Contratada:

a) entregar os medicamentos de acordo com as condições e prazos propostos;

b) providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo setor competente do Contratante;

c) manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme dispõe o inciso XIII, do artigo 55, da Lei nº 8.666/93 e alterações.

10.2 - Compete à Contratante:

a) efetuar o pagamento do preço previsto na cláusula segunda, nos termos deste instrumento;

b) definir o local para entrega dos medicamentos adquiridos;

c) designar servidor (ou comissão de, no mínimo, 3 três membros, na hipótese do parágrafo 8º do art. 15 da Lei nº 8.666/93) responsável pelo acompanhamento e fiscalização na entrega dos medicamentos adquiridos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o licitante contratado à aplicação de multa de mora, nas seguintes condições:
11.1.1 Multa moratória decorrente do atraso injustificado na entrega em até 04 (quatro) dias úteis, no valor de 0,5 % (meio por cento) sobre o valor total do contrato por dia de inadimplência;
11.1.2 Multa moratória decorrente do atraso na entrega a partir do 5o (quinto) dia útil, no valor de 20 % (vinte por cento), sobre o valor total do contrato;
11.2 Se a adjudicatária recusar-se a retirar e cumprir a Ordem de Fornecimento ou o Contrato, injustificadamente, deixar de entregar o material solicitado ou entregar fora dos padrões exigidos ou se não apresentar situação regular no ato da feitura dos mesmos, bem como outras situações que caracterizem a inexecução total ou parcial do contrato, garantida prévia e ampla defesa, sujeitar-se-á às seguintes penalidades:
11.2.1 Multa compensatória por perdas e danos de 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado;
11.2.2 Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a administração municipal, por prazo de até 2 (dois) anos; e
11.2.3 Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo de 05 (cinco) anos para licitante, adjudicatária ou contratada que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com Administração Pública pelo prazo de até cinco anos e, se for o caso, será descredenciada no Cadastro de Fornecedores por igual período, sem prejuízo de outras sanções na forma da lei.
11.3 A multa eventualmente imposta à contratada deverá ser paga por ela no prazo de máximo de 10 (dez) dias, sob pena de inscrição em dívida ativa e cobrança judicial.
11.4 As penalidades previstas neste item têm caráter de sanção administrativa, consequentemente, a sua aplicação não exime a empresa vencedora da reparação das eventuais perdas e danos que seu ato punível venha acarretar à Prefeitura Municipal de São Domingos do Norte.
11.5 Constatada a inveracidade de qualquer das informações fornecidas pelo licitante, este poderá sofrer às penalidades constantes no art. 7º da Lei nº 10.520/02.
11.6 As penalidades cíveis e administrativas decorrentes de atos praticados pelos licitantes, não os isentam das penalidades criminais previstas no Código Penal e na legislação específica.
11.7 As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório, observando-se as seguintes regras:
a) Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, o órgão promotor do certame deverá notificar o licitante contratado, facultando-lhe a apresentação de defesa prévia;

b)  A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, indicando, no mínimo: a conduta do licitante contratado reputada como infratora, a motivação para aplicação da penalidade, a sanção que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa;

c) O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, exceto na hipótese de declaração de inidoneidade, em que o prazo será de 10 (dez) dias consecutivos, devendo, em ambos os casos, ser observada a regra do artigo 110 da Lei Federal nº 8666/93;

d) O licitante contratado comunicará ao órgão promotor do certame as mudanças de endereço ocorridas no curso do processo licitatório e da vigência do contrato, considerando-se eficazes as notificações enviadas ao local anteriormente indicado, na ausência da comunicação;

e) Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua apresentação, o órgão promotor do certame proferirá decisão fundamentada e adotará as medidas legais cabíveis, resguardado o direito de recurso do licitante que deverá ser exercido nos termos da Lei Federal nº. 8.666/93;

f) O recurso administrativo a que se refere a alínea anterior será submetido à análise da Procuradoria Geral do Município de São Domingos do Norte.

11.8 Os montantes relativos às multas moratória e compensatória aplicadas pela Administração poderão ser cobrados judicialmente ou descontados dos valores devidos ao licitante contratado, relativos às parcelas efetivamente executadas do contrato.

11.9 Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor residual em desfavor do licitante contratado, é obrigatória a cobrança judicial da diferença.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

12. DA RESCISÃO
A rescisão da Ata poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos artigos 78 e 79 da Lei nº. 8.666/93, no que couberem, com aplicação do art. 80 da mesma Lei, se for o caso.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

13. DOS ADITAMENTOS

A presente Ata poderá ser aditada, estritamente, nos termos previstos na Lei no 8.666/93, após manifestação formal da Procuradoria Geral do Município.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA

14. DOS RECURSOS

Os recursos, representação e pedido de reconsideração, somente serão acolhidos nos termos do art. 109, da Lei no 8.666/93 e alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA

15. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

A execução do contrato será acompanhada pela Farmacêutica Emanuelly Lopes Vaz, designado representante da Administração nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93, que deverá atestar a execução do objeto contratado, observadas as disposições deste Contrato, sem o que não será permitido qualquer pagamento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA

16. DO FORO

Fica eleito o foro de São Domingos do Norte, para dirimir qualquer dúvida ou contestação oriunda direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em duas vias de igual teor e forma, para igual distribuição, para que produza seus efeitos legais.

São Domingos do Norte, 16 de março de 2016.
José Geraldo Guidoni                                   Guilherme Covre

Prefeito Municipal                                        Farmácia Brasileira LTDA -ME  



Emanuelly Lopes Vaz


Farmacêutica


CRF – ES 7298











Rosimary da Penha Gasparoni Comper


Secretária Municipal de Saúde
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